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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCILIO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. PALAVRA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS QUE CORROBOREM O DEPOIMENTO DA 
OFENDIDA. IN DUBIO PRO REO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
 
1. As instâncias ordinárias confirmaram a robustez do conjunto 
probatório para sustentar a sentença condenatória e, como se sabe, o 
habeas corpus possui limites cognitivos estreitos, que inviabilizam a 
incursão na seara probatória. Por isso, os pedidos de absolvição ou 
readequação típica do delito imputado, em regra, não podem ser 
apreciados por meio do writ, que não se presta ao exame verticalizado e 
minucioso do arcabouço fático-probatório.
 
2. Esta Corte já se manifestou, em reiterados julgados, que, nos crimes 
sexuais, normalmente cometidos às escondidas, a palavra da vítima se 
reveste de especial relevância. Entretanto, é sempre necessário que tais 
declarações encontrem respaldo nas demais evidências amealhadas no 
curso da persecução criminal.
 
3. Neste caso, com a devida vênia, verifico que o depoimento da vítima 
não foi corroborado pelos outros elementos de prova. Os elementos 
analisados, considerando a estreiteza cognitiva do writ, não autorizam a 
manutenção do acórdão condenatório, devendo prevalecer, neste caso, a 
aplicação do princípio in dubio pro reo.
 
4. Agravo regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO
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O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental, nos 

termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão 

que, de ofício, absolveu MARCÍLIO RODRIGUES, nos autos da Ação Penal n. 

0014022-54.2020.8.16.0030.

De acordo com o Parquet, a pretensão defensiva não pode ser apreciada pelo 

Superior Tribunal de Justiça, pois depende de reexame aprofundado do acervo fático-

probatório, providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas 

corpus.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Extrai-se dos autos que o agravado foi denunciado pelo crime previsto no art. 

129, § 9º, do Código Penal. Segundo a denúncia, em 7 de julho de 2020, ele teria 

ofendido a integridade física de sua ex-esposa, causando-lhe (...) um pequeno corte no 

dedão da mão esquerda, do lado inerno (e-STJ, fl. 13).

O juízo de primeiro grau absolveu o agravado, nos termos do art. 386, inciso 

VII, do Código de Processo Penal (e-STJ, fls. 37-47). A sentença, contudo, foi reformada 

pelo Tribunal de Justiça, que condenou o réu a 3 (três) meses de detenção, em regime 

aberto, mais indenização em benefício da vítima (e-STJ, fls. 12-26).

De fato, tem razão o Parquet federal ao proclamar que o habeas corpus não é 

o meio juridicamente adequado para o reexame verticalizado de fatos e provas. Por isso, 

pedidos de absolvição ou readequação típica costumam não prosperar, em regra, pois 

dependem de reingresso na seara probatória.

No entanto, no caso destes autos, é possível concluir pela insuficiência de 

provas somente a partir do exame da moldura fática delineada pelas instâncias 
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antecedentes.

A documentação acostada aos autos esclarece que não há testemunhas das 

agressões nem houve realização de exame de lesões corporais no Instituto Médico Legal, 

restando, assim, somente a palavra da vítima e um registro fotográfico da lesão para 

comprovar a autoria e a materialidade do delito.

Sabe-se que determinados crimes — como os de natureza sexual e agressões 

cometidas em âmbito doméstico e familiar — são, normalmente, praticados às 

escondidas. Nesses casos, a palavra da vítima se reveste de especial relevância. 

Entretanto, é sempre necessário que as declarações encontrem respaldo nas demais 

evidências amealhadas no curso da persecução criminal, o que, a meu sentir, não ocorreu 

na hipótese.

Neste caso, não há nos autos qualquer outro elemento que sustente a tese 

acusatória, a não ser o depoimento da vítima. O laudo pericial, segundo consta do próprio 

acórdão condenatório, não foi realizado porque a ofendida não compareceu ao Instituto 

Médico Legal. Muito embora esta Corte entenda ser prescindível o exame de corpo de 

delito para a constatação do crime de lesão corporal ocorrido em ambiente doméstico, é 

necessário que o laudo pericial seja suprido por outros elementos de prova que atestem a 

materialidade e a autoria delitiva, o que, a meu sentir, não ocorre neste caso.

Assim, mais uma vez reiterando que a análise partiu da moldura fática 

oferecida pelas instâncias antecedentes, respeitando, portanto, os limites de cognição da 

ação mandamental, verifico que o conjunto probatório apresentado não autoriza a 

manutenção do acórdão condenatório, tendo em vista a ausência de outros elementos que 

corroborem a versão da vítima, devendo aplicar-se, neste caso, o princípio in dubio pro 

reo. Importante salientar que não se trata de retirar a credibilidade do depoimento da 

ofendida, mas apenas de constatar a ausência de outros elementos probatórios que 

corroborem a versão acusatória.

Nesse sentido, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL. AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO PELAS VIAS DE FATO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Sob a égide de um processo penal de cariz garantista - o que nada mais 
significa do que concebê-lo como atividade estatal sujeita a permanente 
avaliação de conformidade com a Constituição da República ("O direito 
processual penal não é outra coisa senão Direito constitucional aplicado", 
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dizia-o W. Hassemer) -, busca-se uma verdade processual em que a 
reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se vincule a regras 
precisas, que assegurem às partes maior controle sobre a atividade 
jurisdicional.
2. A materialidade delitiva do crime de lesão corporal praticado contra a 
companheira só pode ser reconhecida mediante a apresentação de 
documento médico ou confecção de exame pericial, por expressa 
imposição legal, de modo que somente se admitem outros meios de prova 
se o delito não deixar vestígios, se estes houverem desaparecido ou, 
ainda, se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do 
laudo.
3. Diante da inexistência de prova pericial e de documentos médicos, não 
é possível ratificar a condenação do acusado pelo delito descrito no art. 
129, § 9º, do Código Penal, mas tão somente pela contravenção de vias 
de fato.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 842.374/SE, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE LESÃO CORPORAL. CONTEXO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. EXAME DE CORPO DE DELITO. AUSÊNCIA. 
FOTOGRAFIA NÃO PERICIADA. INSUFICIÊNCIA DE OUTROS 
MEIOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA A NÃO 
REALIZAÇÃO DE PROVA TÉCNICA. SÚMULA 83 AFASTADA. 
ABSOLVIÇÃO.
I - Segundo a jurisprudência deste Tribunal, a palavra da vítima detém 
especial importância nos crimes praticados no âmbito de violência 
doméstica, devido ao contexto de clandestinidade em que normalmente 
ocorrem. Todavia, a aludida tese não deve ser vulgarizada a ponto de 
esvaziar o conteúdo normativo do art. 158 do Código de Processo Penal.
II - Por um lado, incumbe ao Poder Judiciário responder adequadamente 
aos que perpetram atos de violência doméstica, a fim de assegurar a 
proteção de pessoas vulneráveis, conforme preconiza a Constituição. Por 
outro, é um consectário do Estado de Direito preservar os direitos e 
garantias que visam a mitigar a assimetria entre os cidadãos e o Estado no 
âmbito do processo penal.
III - O exame de corpo de delito poderá, em determinadas situações, ser 
dispensado para a configuração de lesão corporal ocorrida em âmbito 
doméstico, na hipótese de subsistirem outras provas idôneas da 
materialidade do crime acostadas aos autos. Precedentes.
IV - Todavia, especificamente no caso em análise, o exame de corpo de 
delito deixou de ser realizado e os elementos de prova restantes - 
fotografia não periciada, depoimento da vítima e relato de informante que 
não presenciou os fatos - se mostraram insuficientes para a manutenção 
do édito condenatório. Súmula 83 afastada.
V - A absolvição é medida que se impõe diante da falta de prova técnica 
exigida por lei, e cuja ausência não foi adequadamente suprida, nem 
devidamente justificada.
Agravo regimental provido. (AgRg no AREsp n. 2.078.054/DF, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
23/5/2023, DJe de 30/5/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. MATERIALIDADE DELITIVA DO CRIME DE 
LESÃO CORPORAL. PROVA PERICIAL OU DOCUMENTOS 
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MÉDICOS. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA 
JUSTIFICAR A EXCEPCIONAL DISPENSA DA PROVA TÉCNICA. 
VÍTIMA NÃO COMPARECEU EM JUÍZO. DECLARAÇÕES 
PRESTADAS EM ÂMBITO POLICIAL REFUTADAS. ABSOLVIÇÃO 
QUE SE IMPÕE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O art. 158 do Código de Processo Penal estabelece a 
indispensabilidade da realização do exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, quando a infração deixar vestígios. O art. 167, por sua vez, 
relativiza a referida regra ao consignar que, "não sendo possível o exame 
de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova 
testemunhal poderá suprir-lhe a falta".
2. Nos casos envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, 
a jurisprudência desta Corte Superior admite como meio de provas laudos 
ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde, 
consoante dicção do art. 12, § 3º, da Lei n. 11.340/2006.
3. Na hipótese, não foram apresentados prontuários ou laudos médicos, 
tampouco realizado exame de corpo de delito com o intuito de comprovar 
a existência de lesões. Deveras, nos crimes que deixam vestígios, a 
ausência de motivação idônea para justificar a excepcional dispensa da 
prova técnica acarreta a absolvição do acusado.
4. Ademais, a vítima não foi ouvida em juízo e suas declarações em 
âmbito inquisitorial foram, ao menos parcialmente, refutadas por outras 
testemunhas.
5. Assim, diante da inexistência de prova pericial e de documentos 
médicos, bem como de acervo probatório válido, produzido sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa, não é possível ratificar a condenação 
do acusado.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.968.165/PR, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. AUSÊNCIA DE EXAME DE 
CORPO DE DELITO. FOTOGRAFIA NÃO PERICIADA DO ROSTO 
DA VÍTIMA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ABSOLVIÇÃO DE 
RIGOR.
1. O exame de corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é 
indispensável nas infrações que deixam vestígios (art. 158 do CPP). Por 
outro lado, nos crimes de violência doméstica, dispõe a Lei n. 
11.340/2006, que a autoridade policial deverá determinar a realização do 
exame de corpo de delito da ofendida, e requisitar outros exames 
periciais necessários (art. 12, IV), e que "Serão admitidos como meios de 
prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos 
de saúde" (art. 12, § 3º).
2. Nos delitos de lesão corporal em sede de violência doméstica, o exame 
de corpo de delito propriamente dito pode ser dispensado, acaso a 
materialidade tenha sido demonstrada por outros meios de prova (AgRg 
no AR Esp 1.009.886/MS, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 24/2/2017).
3. No caso, onde nada disso ocorreu, uma simples fotografia do rosto da 
vítima, não periciada, não constitui prova suficiente de materialidade, 
senão um indício leve, sendo a absolvição de rigor (portanto).
4. Agravo regimental provido. (AgRg no HC n. 691.221/DF, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022.)
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Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

Documento eletrônico VDA41967590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2024 16:29:26
Código de Controle do Documento: 4cb5b42b-bda2-486b-9e32-33a2d1096716



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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